
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2846059 - MG (2025
/0026938-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE CONTAGEM
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que
negou provimento ao recurso especial, mantendo a não aplicação da
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, em
virtude da dedicação do acusado a atividades criminosas.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a não aplicação da minorante do
tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
está devidamente fundamentada, considerando a primariedade e
bons antecedentes do acusado, e se a Súmula n. 7/STJ impede o
reexame de fatos e provas.
III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática fundamentou-se na presença de elementos
concretos que indicam a dedicação do acusado a atividades
criminosas, como a apreensão de 320g de maconha, balança de
precisão, denúncias e investigações prévias que atestavam o tráfico
habitual, afastando a aplicação da minorante.
4. Rever a conclusão das instâncias ordinárias demandaria reexame
de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
5. A parte recorrente não apresentou novos fundamentos que
justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na
decisão monocrática.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

A dedicação a atividades criminosas,Tese de julgamento: 
evidenciada por elementos concretos, afasta a aplicação da
minorante do tráfico privilegiado prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006.

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no REsp n. 2.162.453Jurisprudência relevante citada: 

/CE, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
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; STJ, AgRg no AREsp n. 2.814.806/RS, Rel. Min.4/12/2024
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .11/3/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .10 de abril de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2846059 - MG (2025
/0026938-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE CONTAGEM
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que
negou provimento ao recurso especial, mantendo a não aplicação da
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, em
virtude da dedicação do acusado a atividades criminosas.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se a não aplicação da minorante do
tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
está devidamente fundamentada, considerando a primariedade e
bons antecedentes do acusado, e se a Súmula n. 7/STJ impede o
reexame de fatos e provas.

III. Razões de decidir

3. A decisão monocrática fundamentou-se na presença de elementos
concretos que indicam a dedicação do acusado a atividades
criminosas, como a apreensão de 320g de maconha, balança de
precisão, denúncias e investigações prévias que atestavam o tráfico
habitual, afastando a aplicação da minorante.

4. Rever a conclusão das instâncias ordinárias demandaria reexame
de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
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5. A parte recorrente não apresentou novos fundamentos que
justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na
decisão monocrática.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

A dedicação a atividades criminosas,Tese de julgamento: 
evidenciada por elementos concretos, afasta a aplicação da
minorante do tráfico privilegiado prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006.

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no REsp n. 2.162.453Jurisprudência relevante citada: 
/CE, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no AREsp n. 2.814.806/RS, Rel. Min.4/12/2024
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .11/3/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO HENRIQUE
CONTAGEM contra a decisão monocrática deste  relator  que conheceu do
agravo para negar provimento ao recurso especial subjacente (fls. 332-336).

Nas presentes razões, o agravante refuta a incidência da Súmula n. 7
/STJ para as questões trazidas no recurso especial.

Insiste  que o afastamento da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006  não se encontra devidamente fundamentado, haja vista sua
primariedade e bons antecedentes.

Aduz que a quantidade da substância entorpecente apreendida (320
g de maconha), sua forma de acondicionamento e fracionamento, bem como a
existência de inquéritos policiais e ações penais em andamento contra o
apenado não são suficientes para concluir que se dedicava habitualmente ao
ilícito de drogas.

Requer  a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é próprio e tempestivo. No mérito, contudo, não
merece acolhimento.
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Conforme destacado na decisão monocrática, ora recorrida, o objeto
da insurgência restringe-se à aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei
Antidrogas, redução que a Corte  deixou de reconhecer ante as seguintesa quo
razões (fls. 258-259- grifamos):

 
De relevo ressaltar, inicialmente, que para o reconhecimento da figura
privilegiada descrita no dispositivo supracitado, a lei exige
cumulativamente quatro requisitos: que o agente seja primário,
possuidor de bons antecedentes, não se dedique às atividades
criminosas nem integre organização criminosa.
É certo que os requisitos não se repetem, de modo que a dedicação
às atividades criminosas não deve ser aferida apenas pela

 eis que, para isso, a lei jácertidão de antecedentes criminais,
exigiu primariedade e bons antecedentes, mas de todo o conjunto
probatório carreado aos autos.
No caso em apreço, muito embora o embargante seja primário e

, já que não ostenta nenhumapossuidor de bons antecedentes
condenação transitada em julgado por fato anterior ao que está em
análise, não havendo notícia de que integre organização criminosa, 
forçoso reconhecer que vieram aos autos elementos suficientes
para se afirmar que ele se dedica a atividades criminosas.
Isso porque, conforme se pode inferir dos autos, a diligência policial
que resultou na prisão em flagrante do apelante e a apreensão de
mais de 300g (trezentos gramas) de maconha, R$120,00 (cento e vinte
reais) e uma balança de precisão, teve origem em denúncias
anônimas de que uma pessoa chamada Paulo Henrique estaria
realizando a mercancia de entorpecentes no bairro Ana Pinto de
Almeida, sendo requisitado apoio do serviço de inteligência para que
fosse realizado acompanhamento e monitoração do suspeito (doc. 03,
fls. 13/18 e fl. 43).
Apurou-se que o réu foi, de fato, flagrado em situação de
traficância, admitindo o usuário Lucas que adquiriu do
recorrente a droga com ele encontrada, após entrar em contato

.com o apelante pela rede social
Forçoso concluir, nesse contexto, que o conjunto probatório colhido nos
autos é unânime em comprovar que não se trata de um tráfico
eventual, ou de evento isolado, mas que o embargante exerce a

 razão pela qual não há que semercancia de forma habitual,
cogitar em reconhecimento da figura privilegiada.
 
Dos excertos transcritos, percebe-se que o afastamento da causa

especial de diminuição de pena, prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, teve como fundamento a presença de elementos concretos indicativos
de que o acusado se dedicava a atividades criminosas, a despeito de sua
 primariedade e bons antecedentes, em razão do reconhecimento de que sua
conduta não foi ocasional.

Assim, rever a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias, a
fim de reconhecer que não há provas do envolvimento profissional do acusado
com o tráfico de drogas, exigiria aprofundado revolvimento probatório, juízo
que encontra óbice na  do Superior Tribunal de Justiça.Súmula n. 7
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Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE
INOVAÇÃO RECURSAL. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A suposta ausência de gravidade concreta do ato infracional
anterior só foi mencionada no presente agravo regimental, o que
configura indevida inovação recursal e impede, por conseguinte, seu
conhecimento, nos moldes da jurisprudência consolidada desta Corte
Superior.
2. Para a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons
antecedentes do acusado, que este não integre organização criminosa
nem se dedique a atividades delituosas. Isso porque a razão de ser
dessa causa especial de diminuição de pena é justamente punir com
menor rigor o pequeno traficante.
3. A existência de registro por ato infracional é elemento hábil a
evidenciar a dedicação do agente a atividades delituosas e, por
conseguinte, a impedir a incidência do redutor previsto no § 4º do art.
33 da Lei n. 11.343/2006.
4. O contexto fático dos autos é suficiente para levar à conclusão de
que o réu seria dedicado a atividades criminosas, haja vista a
apreensão de petrechos do tráfico, tais como balança de precisão e
embalagens utilizadas no fracionamento da droga.
5. O Tribunal a quo apontou elementos concretos dos autos a
evidenciar que as circunstâncias em que perpetrado o delito
em questão não se compatibilizariam com a posição de um
pequeno traficante ou de quem não se dedica a atividades
criminosas. Esse contexto fático afasta a pretendida
incidência do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.162.453/CE, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ,4/12/2024 9/12/2024
grifamos)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006.
DOSIMETRIA DAS PENAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE
PENA. PLEITO DE RESTABELECIMENTO DA MINORANTE DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. ARTIGO 33, § 4º, DA LEI N. 11.343
/2006. INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. MOTIVAÇÃO
CONCRETA E IDÔNEA. REVALORAÇÃO JURÍDICA DE MOLDURA
FÁTICA EXPRESSAMENTE DELINEADA NO ACÓRDÃO. SÚMULA

NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.N. 7/STJ. 
1. Para fazer jus à incidência da causa especial de diminuição de
pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve
preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam,
ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades
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criminosas nem integrar organização criminosa, podendo a
reprimenda ser reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das
circunstâncias do caso concreto.
2. No presente caso, as circunstâncias do delito expressamente
consignadas no acórdão recorrido - apreensão de um rádio
comunicador em poder do agravante e de balança de precisão e
outro rádio comunicador a cerca de 3m desse (e-STJ fls. 329
/330) - constituem elementos concretos que, aliados à natureza
e quantidade dos entorpecentes apreendidos - totalizando 75g
de cocaína e 186g de maconha (e-STJ fl. 332) -, amparam a
conclusão de que o réu se dedicava à atividade criminosa, o
que, consequentemente, obsta a incidência da minorante do
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
3. In casu, o conhecimento e provimento do recurso especial interposto
pelo órgão ministerial prescindiu de reexame de fatos e provas, na
medida em que a apreciação das questões suscitadas demandou tão
somente a revaloração jurídica da moldura fática já expressamente
delineada pelas instâncias ordinárias, não incidindo, portanto, o óbice
da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.814.806/RS, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 11/3/2025

, grifamos)19/3/2025
 
Assim, não tendo a parte recorrente agregado novos fundamentos

que justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na decisão
monocrática, ora recorrida, sua manutenção revela-se adequada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0026938-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.846.059 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00141571520238130040  10000242022077003

EM MESA JULGADO: 08/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE CONTAGEM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE CONTAGEM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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